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Atribuições do Conselheiro Regional

Sistemas de análise de processo: Câmeras e Plenário - Portal do Conselheiro
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Visualização do Sistema por Conselheiros que não compõem a Comissão de Ética Profissional

Visualização do Sistema por Conselheiros que compõem a Comissão de Ética Profissional (CEP)

Orientações quanto à tramitação dos processos ético-disciplinares na Comissão de Ética Profissional
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      O portal foi criado para reunir todas as ferramentas que os conselheiros usam, 

permitindo acesso ao sistema das Câmaras Especializadas, da Comissão Ética e 

do Plenário; consultas à legislação; fichas de processos, profissionais e 

empresas. Também pelo portal, os conselheiros poderão alterar relatórios e votos 

fundamentados sem necessidade de se dirigirem ao Departamento Técnico, 

como era realizado anteriormente. O principal objetivo do novo portal é conferir 

maior agilidade no andamento dos processos, diminuindo as idas dos 

conselheiros à sede do Crea-GO. 

O Acesso ao Portal do Conselheiro é feito no site do Crea-GO, conforme figura 

anexa. Digite seu login e senha de conselheiro sempre que for solicitado.



     Os assistentes preparam a pauta e encaminham a convocação com uma 

semana de antecedência das reuniões, nesse momento os processos já estarão 

distribuídos, o conselheiro poderá acessar por meio do Portal do Conselheiro o 

Sistema de Gestão de Câmaras (SIGCAM) para analisar os processos. Caso o 

conselheiro não possa comparecer à reunião, deverá comunicar ao Departamento 

de Apoio ao Colegiado (DAC) para que o seu suplente seja convocado; a 

justificativa de falta também deverá ser feita com a devida antecedência e 

entregue à DAC.









































7. Processos Ético-Disciplinares

       O acesso aos processos ético-disciplinares é feito por meio do Sistema de 

Processos Éticos, cujo link está disponível no Portal do Conselheiro, no local 

indicado na figura abaixo. A visualização desses processos é restrita, sendo 

permitido aos Conselheiros que não compõem a Comissão de Ética Profissional 

visualizar apenas os processos despachados diretamente a eles e os processos 

que estiverem pautados em suas Câmaras. 

 Figura 24 - Portal do Conselheiro, acesso ao Sistema de Processos Éticos.



7.1 Visualização do Sistema por Conselheiros que não compõem a Comissão 

de Ética Profissional

      Para os Conselheiros que não compõem a Comissão de Ética Profissional, a 

visualização do sistema e os locais para clicar para abrir os processos, alterar os 

relatos e aceitar a relatoria estão indicados nas figuras seguintes.

 Figura 25 - Tela geral do Sistema de Processos Éticos ‒ Conselheiro que não compõe a Comissão de Ética Profissional

 Figura 26 - Tela do processo no Sistema de Processos Éticos ‒ Conselheiro que não compõe a Comissão de Ética Profissional



7.2  Visualização do Sistema por Conselheiros que compõem a Comissão de 

Ética Profissional (CEP)
      Os processos ético-disciplinares são analisados pela Comissão de Ética 

Profissional dentro do Sistema de Processos Éticos, não sendo utilizado o 

SIGCAM para visualização de pautas e votação. Desta forma, os Conselheiros da 

Comissão de Ética Profissional visualizam o Sistema de Processos Éticos 

conforme a figura abaixo.

 Figura 27 -  Tela do processo no Sistema de Processos Éticos ‒ Conselheiro que compõe a Comissão de Ética Profissional

 Figura 28 -  Local de pesquisa de processos ‒  Conselheiro que compõe a Comissão de Ética Profissional



 Figura 29-  Tela do processo no Sistema de Processos Éticos ‒ Conselheiro que compõe a Comissão de Ética Profissional

7.3   Orientações quanto à tramitação dos processos ético-disciplinares na Comissão de 

Ética Profissional

 1. Após a realização do juízo de admissibilidade da denúncia pela Câmara 

Especializada, e verificando a existência de indícios de violação ao Código de Ética 

Profissional, as partes serão comunicadas do encaminhamento à CEP e notificadas para se 

manifestarem no prazo de 10 dias.

 2. Vencido o prazo para a manifestação das partes, o processo será encaminhado ao 

Coordenador da CEP para que seja nomeado um Conselheiro Relator.

 3. Após a distribuição dos processos pelo Coordenador, faz-se necessário que o 

Relator avalie se está impedido ou suspeito de atuar no processo, conforme as seguintes 

orientações:

“Art. 78. É impedido de atuar em processo o conselheiro que: I ‒ tenha interesse direto ou 

indireto na matéria; II ‒ tenha participado ou venha a participar como perito, testemunha ou 

representante; III ‒ haja apresentado a denúncia; ou IV ‒ seja cônjuge, companheiro ou 

tenha parentesco com as partes do processo até o terceiro grau. 

Art. 79. Pode ser arguida a suspeição de conselheiro que tenha amizade íntima ou inimizade 

notória com alguma das partes ou com os respectivos cônjuges, companheiros, parentes e 

afins até o terceiro grau.”

 4. Em seguida, o Relator do processo deverá designar, junto ao Assessor ou 

Assistente da CEP, a data na qual se realizará a audiência de instrução e marcar esta data 

no Sistema de Processos Éticos. Recomenda-se que a audiência de instrução seja 

agendada com antecedência mínima de 45 dias.



5. Após o agendamento da audiência com o conselheiro relator, as partes 

serão intimadas a comparecerem à Audiência de Instrução e informadas de que 

poderão apresentar testemunhas no prazo de 15 (quinze) dias.

 6. Após a juntada aos autos do Aviso de Recebimento do ofício de Intimação 

e transcorridos os 15 (quinze) dias concedidos às partes, a assistente 

encaminhará o processo ao conselheiro relator, para análise do processo.

 7. O conselheiro relator deverá realizar análise minuciosa do processo e 

formular as perguntas a serem dirigidas às partes no dia da audiência.

 8. Na data previamente agendada, o conselheiro deverá comparecer ao 

Crea-GO para a audiência de instrução, devidamente ciente do processo, para 

oitiva das partes. Caso um conselheiro não possa participar da audiência, deverá 

avisar com antecedência, verificando se outro Conselheiro da CEP poderá cumprir 

suas funções, sendo que o conselheiro designado deverá ser colocado a par pelo 

conselheiro relator sobre os acontecimentos do processo. 

 9. Após a audiência, caso haja diligências, o conselheiro deverá solicitar ao 

assessor que tome as providências cabíveis.

 10. Caso não haja mais diligências, o conselheiro deverá informar ao 

assessor qual deverá ser a Fundamentação e o Voto do processo, para que o 

assessor o auxilie no relato.

 11. O assessor encaminhará o relato ao conselheiro relator, através do 

sistema, preferencialmente com antecedência mínima de 03 (três) dias da 

Reunião da CEP, para que o conselheiro relator analise o relato e, caso queira, faça 

alterações. As alterações do conselheiro relator e a aceitação do relato deverão 

ser feitas até 1 (um) dia antes da reunião da CEP.

 12.  Após a aprovação do conselheiro relator, o processo será pautado para 

julgamento na próxima reunião da CEP.




